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Caros Munícipes/ Exmos(as).  Senhores(as)

É de todos conhecida a enorme falta de médicos, de enfermeiros e de outros profissionais nos Centros de 

Saúde e Hospitais.

É de todos conhecido que faltam Centros de Saúde e outros têm instalações desadequadas.

É de todos conhecido que nos Centros de Saúde os Serviços de Atendimento Permanente têm vindo a ser 

encerrados e que os horários de atendimento dos Centros de Saúde estão longe de corresponder às 

necessidades das populações.

É de todos conhecido que aos doentes sem médico de família não lhes é garan�do o Direito à Saúde.

É de todos conhecido que os serviços de urgência hospitalares têm grandes limitações, obrigando a que 

com grande sofrimento, e mesmo risco de vida, os doentes sejam transferidos para os Hospitais de Lisboa.

É de todos conhecido que existem listas de espera para consultas, exames e cirurgias que, para além de 

prolongarem injus�ficadamente o sofrimento dos doentes, colocam frequentemente em risco o normal 

exercício da sua ac�vidade profissional e mesmo o seu emprego.

É de todos conhecido que o Hospital do Mon�jo, o Hospital do Barreiro e o de Setúbal têm vindo a ser 

esvaziados.

É de todos conhecido que o Hospital de Almada está sobrelotado. Construído para atender 150 mil pessoas 

tem actualmente de atender 400 mil e os estudos encomendados pelo governo a várias en�dades apontam 

que temos necessidade de um novo Hospital no Seixal.

É de todos conhecido que os Hospitais de Cuidados Con�nuados são insuficientes para as necessidades e 

que o governo não contratualiza com alguns deles todas as camas disponíveis, acrescentando sofrimento e 

risco àqueles que deles necessitam.

Agora o Governo pretende re�rar especialidades médicas e cirúrgicas, dos Centros Hospitalares do 

Barreiro e de Setúbal, concentrando-as no Hospital de Almada que já está sobrelotado. Essa pretensão do 

Governo está expressa na Portaria 82/2014, publicada no Diário da República a 10 de Abril de 2014.

A Todos é indispensável e inadiável agir!

Convidamos-vos pois a que nos acompanhem dia 27 de Junho, pelas 10h30, na entrega do pedido de 

entrevista com o Sr. Ministro da Saúde, para revogar a Portaria n.º 82/2014 e tomadas as indispensáveis 

medidas para defesa de um Serviço Nacional de Saúde de Qualidade e para Todos, que a Cons�tuição da 

República consagra e a que temos direito.

Vemos, Ouvimos e Lemos.

Não Podemos ignorar!

COMUNICADO
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